
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1654123 - PB (2017/0031805-1)
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : LIVONIA CRISTINA CAVALCANTI SOARES DE 

SOUZA 
ADVOGADOS : RINALDO MOUZALAS DE SOUZA E SILVA E 

OUTRO(S) - PB011589 
    GIORDANO MOUZALAS DE SOUZA E SILVA  - 

PB019460 
AGRAVADO  : UNIÃO 

 

  

EMENTA

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ACUMULAÇÃO DE CARGOS 
PÚBLICOS REMUNERADOS. ÁREA DA SAÚDE. LIMITAÇÃO DA 
CARGA HORÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. COMPATIBILIDADE DE 
HORÁRIOS. REQUISITO ÚNICO. AFERIÇÃO PELA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA. AGRAVO INTERNO DO SERVIDOR PROVIDO.

1.   A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp. 
1.767.955/RJ, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 3.4.2019, 
adequando-se à orientação do Supremo Tribunal Federal, firmou o 
entendimento de que o único requisito estabelecido para a acumulação 
de cargos na área da saúde é a compatibilidade de horários no exercício 
das funções, cujo cumprimento deverá ser aferido pela Administração 
Pública. 

2.   Agravo Interno do Servidor provido, a fim de 
reconhecer a possibilidade de acumulação de cargos no caso em 
comento, respeitada a compatibilidade de horários.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Gurgel de Faria.
 

  

Brasília, 13 de Maio de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator
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RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto por LIVONIA 

CRISTINA CAVALCANTI SOARES DE SOUZA contra a decisão de 

minha lavra que deu provimento ao Recurso Especial interposto pela 

UNIÃO, assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 

ESPECIAL. ACUMULAÇÃO DE DOIS CARGOS PÚBLICOS 

PRIVATIVOS DE PROFISSIONAIS DA ÁREA DA SAÚDE. ART. 37 DA 

CARTA MAGNA E ART. 118 DA LEI 8.112/90. EXEGESE JUDICIAL 

DAS LEIS ESCRITAS. FINALIDADE E ADEQUAÇÃO DO ESFORÇO 

INTERPRETATIVO. PREVALÊNCIA DOS ASPECTOS FACTUAIS 

RELATIVOS À PROTEÇÃO E À SEGURANÇA DOS PROFISSIONAIS E 

PACIENTES. RECURSO ESPECIAL DA UNIÃO PROVIDO.

2.   Essa decisão reformou o entendimento firmado pelo 

Tribunal de origem, assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL, CONSTITUCIONAL E 

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. PRELIMINAR DE 

INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA AFASTADA. CUMULAÇÀO DE 

CARGOS PÚBLICOS. PROFISSIONAIS DE SAÚDE. LIMITAÇÃO DA 

CARGA HORÁRIA. 60 HORAS. PARECER 145/98-AGU. 

IMPOSSIBILIDADE. FILIAÇÃO Ã ORIENTAÇÃO DO SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL. APELAÇÃO E REMESSA DESPROVIDAS (fls. 
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139).

3.   A parte agravante sustenta, em suma, que a jornada 

do Servidor profissional de saúde era superior a 60 horas semanais, 

mas que essa regra mudou e, uma vez que a carga horária seja 

compatível, não se pode vedar, a pretexto de limitação de jornada por lei 

infraconstitucional, a acumulação de cargos.

4.   Desse modo, requer a reconsideração da decisão 

agravada ou a submissão do feito ao Órgão Colegiado competente. 

5.   É o relatório.
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VOTO

1.   Cinge-se a questão posta na presente demanda 

acerca da possibilidade de cumulação de cargos na área de saúde, ainda 

que a carga horária cumprida pela parte autora ultrapasse o limite de 

60 horas semanais fixado pelo o Acórdão TCU 2.133/2005 e pelo 

Parecer GQ 145/1998 da Advocacia-Geral da União. 

2.   Nos termos da norma constitucional expressa e do 

art. 118 da Lei 8.112/1990, é vedada a acumulação remunerada de 

cargos públicos, ressalvados os casos previstos no art. 37, XVI da 

Constituição Federal, dentre eles o de dois cargos ou empregos 

privativos de Profissionais de Saúde, desde que haja compatibilidade de 

horários e os ganhos acumulados não excedam o teto remuneratório 

previsto no art. 37, XI da Lei Maior. 

3.   Assim, de acordo com os citados dispositivos, os 

requisitos exigidos para a cumulação de cargos na área de saúde são a 

compatibilidade de horários e a observância, em qualquer caso, do teto 

de vencimentos e subsídios previstos no inciso XI do art. 37 da CF. 

4.    Nesse passo, a Primeira Seção do STJ - alterando 

entendimento outrora consolidado acerca de impossibilidade de os 
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cargos ocupados pelo Servidor ultrapassarem a jornada de 60 horas 

semanais -, no julgamento do REsp. 1.767.955/RJ, Rel. Min. OG 

FERNANDES, DJe 3.4.2019, adequando-se à orientação do Supremo 

Tribunal Federal, firmou o entendimento de que o único requisito 

estabelecido para a acumulação de cargos na área da saúde é a 

compatibilidade de horários no exercício das funções, cujo cumprimento 

deverá ser aferido pela Administração Pública. 

5.   Eis a ementa desse julgado:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 

PÚBLICO. ACUMULAÇÃO DE CARGOS PÚBLICOS 

REMUNERADOS. ÁREA DA SAÚDE. LIMITAÇÃO DA CARGA 

HORÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. COMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS. 

REQUISITO ÚNICO. AFERIÇÃO PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 

PRECEDENTES DO STF. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO.

1.   A Primeira Seção desta Corte Superior tem 

reconhecido a impossibilidade de acumulação remunerada de 

cargos ou empregos públicos privativos de profissionais da área de 

saúde quando a jornada de trabalho for superior a 60 (sessenta) 

horas semanais.

2.   Contudo, ambas as Turmas do Supremo Tribunal 

Federal, reiteradamente, posicionam-se [...] no sentido de que a 

acumulação de cargos públicos de profissionais da área de saúde, 

prevista no art. 37, XVI, da CF/88, não se sujeita ao limite de 60 

horas semanais previsto em norma infraconstitucional, pois 

inexiste tal requisito na Constituição Federal (RE 1.094.802 AgR, 

Relator Min. Alexandre de Moraes, Primeira Turma, julgado em 

11.5.2018, DJe 24.5.2018).

3.    Segundo a orientação da Corte Maior, o único 

requisito estabelecido para a acumulação é a compatibilidade de 

horários no exercício das funções, cujo cumprimento deverá ser 

aferido pela administração pública. Precedentes do STF.
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4.    Adequação do entendimento da Primeira Seção 

desta Corte ao posicionamento consolidado no Supremo Tribunal 

Federal sobre o tema.

5.    Recurso especial a que se nega provimento (REsp. 

1.767.955/RJ, Rel. Min. OG FERNANDES, Primeira Seção, DJe 

3.4.2019).

6.   Sobre o tema, ambas as Turmas que compõem o 

Supremo Tribunal Federal têm entendido que a acumulação de cargos 

públicos de profissionais da área de saúde, prevista no art. 37, XVI, da 

CF/88, não se sujeita ao limite de 60 horas semanais previsto em 

norma infraconstitucional, pois inexiste tal requisito na Constituição 

Federal (RE 1.094.802/PE, Rel. Min. ALEXANDRE DE MORAES, DJe 

24.5.2018). No mesmo sentido:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO – ACUMULAÇÃO DE 

CARGOS PÚBLICOS – PROFISSIONAIS DA ÁREA DE SAÚDE – 

LIMITAÇÃO DA JORNADA SEMANAL A 60 (SESSENTA) HORAS POR 

NORMA INFRACONSTITUCIONAL – REQUISITO NÃO PREVISTO NA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA – INVIABILIDADE DA RESTRIÇÃO 

COM BASE UNICAMENTE NESSE CRITÉRIO, DEVENDO 

AVERIGUAR-SE A COMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS – AGRAVO 

INTERNO IMPROVIDO (RE 1.023.290, Rel. Min. CELSO DE 

MELLO, DJe 6.11.2017).

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 

COM AGRAVO. SERVIDOR PÚBLICO. ACUMULAÇÃO DE CARGOS. 

COMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS. FIXAÇÃO DE JORNADA POR 

LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL. LIMITAÇÃO DA 

ACUMULAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

1.   A jurisprudência da Corte é no sentido de que a 

Constituição Federal autoriza a acumulação remunerada de dois 

cargos públicos privativos de profissionais da saúde quando há 

compatibilidade de horários no exercício das funções e que a 

existência de norma infraconstitucional que estipula limitação de 

NNMF25 

REsp 1654123 Petição : 191946/2017

 2017/0031805-1 Página  6 de 7 

Documento eletrônico VDA21560809 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  Napoleão Nunes Maia Filho, GABINETE DO MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO   Assinado em: 29/04/2019 17:42:09
Código de Controle do Documento: 008EA632-EBF5-494B-B77C-6422226870E1



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior  Tribunal  de Justiça   

jornada semanal não constitui óbice ao reconhecimento do direito à 

acumulação prevista no art. 37, inciso XVI, alínea c.

2.   Agravo regimental não provido (ARE 859.484, Rel. 

Min. DIAS TOFFOLI, DJe 19.6.2015).

7.   Com base nessas considerações, dá-se provimento 

ao Agravo Interno do Servidor, a fim de reconhecer a possibilidade de 

acumulação de cargos no caso em comento, respeitada a 

compatibilidade de horários.

8.   Prejudicada a análise do Agravo Interno interposto 

pela União às fls. 232/234. É como voto.
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TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu dar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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